
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CONTRATO Nº 04/2023, QUE CELEBRAM A PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA  BITAL  AMBIENTAL LTDA,
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  CONTINUADOS  DE  COLETA,
TRANSPORTE  E  DESTINAÇÃO FINAL DE  RESÍDUOS SÓLIDOS
PERIGOSOS  E  INFECTANTES  PRODUZIDOS  NA  SEÇÃO  DE
SAÚDE FUNCIONAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO MARANHÃO, NA FORMA ABAIXO:

A  PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº.
3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, servidor público, residente e
domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 968.484/SSP-CE, e de outro lado a empresa
BITAL AMBIENTAL LTDA,  inscrita  no CNPJ nº 13.319.493/0001-79,  sediada na Rodovia  BR  135 (Av.  Eng.  Emiliano
Macieira), Rua São Francisco, nº 10, Ribeira, São Luís/MA, CEP: 65095-602, doravante denominada  CONTRATADA,
neste ato representada por TARCÍSIO AUGUSTO S. CARNEIRO DE SOUSA, inscrito no RG nº 309242720067/GEJUSPC-
MA e no CPF nº 051.892.453-06, têm justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo em vista o que consta
do  Processo  Administrativo  n.º  376/2023  que  instruiu  a  contratação  direta,  por  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,  com
fundamento no art.  75, inc. II da Lei n. 14.133/21 e em observância ao  Ato Regulamentar nº. 47/2021-GPGJ, têm
entre si justo e avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços continuados de coleta, transporte e destinação
final de Resíduos Sólidos Perigosos e Infectantes produzidos na Seção de Saúde Funcional, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.Este  contrato  vincula-se  ao  Termo  de  Referência,  seus  anexos  e  à  proposta  da  contratada,  independente  de
transcrição.

3.Objeto da contratação:

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL

Coleta, transporte e destinação final de Resíduos Sólidos Perigosos e Infectantes
produzidos na Seção de Saúde Funcional.

R$ 7.800,00 (sete mil e
oitocentos reais)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

1. O presente instrumento terá vigência de doze meses, com início em 01/03/2023 e término em 28/02/2024,
com eficácia a partir da sua publicação.

2. O prazo contratual poderá ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, por mútuo acordo entre as
partes, mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto nos artigos 106 e 107 da Lei
n°14.133/2022.

Contrato 04/2023 – BITAL AMBIENTAL LTDA                                                                   (ml)   1 de 11



ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

1. Pela prestação de serviços a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor global de R$ 7.800,00(sete mil e
oitocentos reais), a serem pagos em parcelas fixas mensais, no valor de R$ 650,00(seiscentos e cinquenta reais) à
medida que o objeto contratado for sendo executado, ocorrendo a despesa a cargo da Procuradoria-Geral de Justiça
do Maranhão.

1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas  ordinárias diretas  e indiretas  decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrão à dotação
orçamentária seguinte:

Ação: 2963 – Coordenação das Ações Essenciais à Justiça no MA. 
Natureza da despesa: 3.3.90 – Despesa Corrente/Outras Despesas Correntes/Aplicações Diretas. 
Nota de Empenho: nº 2023NE000457 de 14 de fevereiro de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

1. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço;

2. Fica obrigatório o atestado na nota fiscal/fatura, para pagamento, pelo fiscal do contrato;

3. O pagamento será efetuado pela Contratante, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de ordem bancária, para crédito em

conta indicada pelo contratado;

4. A Contratada, optante pelo simples, deverá apresentar, juntamente a nota fiscal/fatura, declaração. Caso não o

faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições;

5. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a
contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do recebimento da nota fiscal/fatura corrigida;

6. O  pagamento  fica  condicionado  à  prova  de  regularidade  perante  as  Fazendas  Federal,  Estadual,  Municipal,
seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Temo de Serviço (FGTS) e à comprovação de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, as certidões
mencionadas deverão acompanhar a nota fiscal/fatura mensal;

7. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data final do período
de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente
prestados.

10.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.1 o prazo de validade; 
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10.2 a data da emissão; 
10.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
10.4 o período de prestação dos serviços; 
10.5 o valor a pagar; e 
10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção
ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade verificada,  sem prejuízo  das  sanções  cabíveis,  caso se
constate que a Contratada:

12.1 Não produziu os resultados acordados;

12.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

12.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas no edital. 

15.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

18.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

2. 19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

20. Será rescindido o  contrato  em execução com a contratada inadimplente  no SICAF,  salvo por  motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

21. Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na legislação aplicável,  em especial
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =

Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438
I = (TX) I = (6/100)/365

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

2. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos
financeiros do último reajuste.

3. No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento,  o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja
divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais  ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6. Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

1. O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça designará um servidor lotado na Seção de Saúde Funcional da
PGJ para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório,
cuja  cópia  será  encaminhada  à  CONTRATADA,  para  que  providencie  a  imediata  correção  das  irregularidades
apontadas;

2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato consistem na verificação da conformidade
do fornecimento do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na
forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021;

3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021;

4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,
determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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5. Ficarão  designados  como  Gestor,  Fiscal  e  Fiscal  suplente,  respectivamente,  THÁTYA  THAYS  SÁ  MARINHO,
matrícula n°1075625, fiscal ESTEVAM CARLOS DE OLIVEIRA LULA, matrícula n°1069632; fiscal suplente LAUBER
JOSÉ DOS SANTOS ALMEIDA JÚNIOR, matrícula n° 1071547.

6. O acompanhamento  e  a  fiscalização  da execução  do contrato  consistem na  verificação  da  conformidade  da
prestação dos serviços,  dos materiais,  técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento  do ajuste,  que serão  exercidos  por  um ou mais  representantes  da Contratante,  especialmente
designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. O representante  da Contratante  deverá ter  a  qualificação necessária para  o  acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

9. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
117 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto no inciso I do
art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira
e sistemática,  podendo ser exercidas por servidores,  equipe de fiscalização ou único servidor,  desde que,  no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

12.1 Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir  para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.2 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se foro caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.3 Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a  avaliação  de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.4 A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível
desconformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

12.5 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além  dos  fatores  redutores,  devem ser  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA  de  acordo  com  as  regras
previstas no ato convocatório. 

12.6 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

12.7 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
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adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

1. A  coleta  de  resíduos  sólidos  perigosos  da  Seção  de  Saúde  Funcional  consiste  no  recolhimento,  transporte  e
destinação final dos resíduos gerados durante e/ou após o atendimento no consultório odontológico, bem como
daqueles produzidos por procedimentos médicos e classificados como resíduos infecciosos, abrangendo materiais
perfurantes e cortantes, resíduos de diagnóstico e tratamento (algodão, gaze, agulhas, fios de sutura, lâminas de
bisturi e qualquer material com resíduos corpóreos);

2. A prestação dos serviços deverá ocorrer uma vez por semana, durante o horário de expediente, período de
8:00 às 14:00, na Seção de Saúde Funcional, situado na sede da PGJ-MA na Avenida Carlos Cunha, nº 3261, Calhau,
CEP: 65076-820, São Luís - MA, preferencialmente às sextas-feiras ou em dia e horário previamente acordado com a
Seção de Saúde Funcional;

3. Em caso de haver feriado ou outro impedimento no dia da coleta,  a empresa contratada deverá comunicar à
contratante para programar o melhor dia para a realização da coleta;

4. A Contratada será responsável pelo serviço de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos perigosos,
dentro das normas pertinentes e vigentes;

5. Os serviços consistem na remoção dos referidos resíduos até o local de destinação final utilizando-se de técnicas
que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população
e do meio ambiente;

6. Os resíduos infecciosos serão acondicionados pela Seção de Saúde Funcional em sacos plásticos brancos com a
identificação de lixo contaminado e em caixas de papelão próprias para materiais perfuro cortantes;

7. A Empresa contratada deverá fornecer bombona de plástico de 50 litros, com tampa, para acondicionamento dos
resíduos infecciosos até o momento da coleta, que deve ocorrer uma vez por semana;

8. A  empresa  contratada,  na  realização  da  coleta  de  resíduos  de  saúde,  deverá  levar  as  bombonas  cheias,
substituindo-as por bombonas vazias e higienizadas, evitando-se o mínimo de risco no manuseio;

9. As bombonas fornecidas pela empresa contratada devem ser mantidas limpas e higienizadas;

10. Os  funcionários  da  Empresa  deverão  se  apresentar  no  local  da  coleta  devidamente  uniformizados,
identificados,  com  equipamentos  de  proteção  individuais  necessários  à  realização  dos  trabalhos,  sendo  esta
atribuição estritamente da Empresa;

11. No ato da coleta, a empresa contratada deverá emitir boleto assinado e entregar uma cópia ao responsável a
ser indicado pela contratante; 

12. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e 

13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer  época,  das  garantias  concedidas  e  das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

14. Os serviços  poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as  especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Fiscalizar  como  lhe  aprouver  e  no  seu  exclusivo  interesse,  o  exato  cumprimento  das  cláusulas  e  condições
estabelecidas no contrato;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos
termos do art. 117 da lei nº 14.133/2021;
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3. Disponibilizar o local e os meios adequados para execução dos serviços;

4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, à vista das notas fiscais devidamente atestadas pela
Seção de Saúde Funcional, no prazo e forma estabelecidos no presente Termo de Referência e no contrato;

5. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas;

6. Documentar e notificar à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;

7. Assegurar  o  acesso  dos  empregados  da  contratada  para  execução  dos  serviços,  desde  que  estes  estejam
adequadamente uniformizados e identificados, aos locais em que devam executar as tarefas;

8. Acondicionar os resíduos sólidos perigosos produzidos na Seção de Saúde Funcional em recipientes adequados
(sacos  de  lixo  brancos  identificados  e  caixa  de  papelão  para  materiais  perfuro  cortantes)  e  depositá-los  na
bombona a ser recolhida pela empresa de coleta;

9. Acompanhar, fiscalizar e solicitar providências da Empresa para observar o fiel cumprimento das cláusulas do
contrato;

10. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições estabelecidas;

11. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  a  prestação  dos  serviços  realizada  em  desacordo  com  as  especificações  e
obrigações assumidas pelo fornecedor;

12. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado;

13. Enviar a nota de empenho emitida em favor da Contratada;

14. Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo dos serviços;

15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o presente Termo de
Referência, o contrato e os termos de sua proposta;

16. Zelar para que,  durante toda a vigência do contrato,  sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pelo fornecedor, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas quando de sua assinatura;

17. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do  fornecedor  através  de  servidor  especialmente
designado;

18. Comunicar a contratada, impedimento no dia de coleta por parte da contratante, para programar o melhor dia
para ser realizada a coleta;

19. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A contratada é responsável pelo fornecimento da mão de obra, dos equipamentos, dos materiais, e dos utensílios
necessários para a perfeita execução dos serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos;

2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3. Coletar os resíduos sólidos perigosos produzidos na Seção de Saúde Funcional da Procuradoria-Geral de Justiça,
conforme especificado no Termo de Referência e neste contrato.;

4. A prestadora será responsável pela destinação final adequada aos resíduos coletados, de acordo com a legislação
pertinente e vigente;

5. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidas,  fornecer  todos  os  materiais  e  EPI´s  em
quantidade, qualidade e tecnologia adequada, com a observância das recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;
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6. Manter  em  seu  quadro  de  funcionários,  profissional  habilitado  responsável  pela  prestação  dos  serviços,
devidamente fardados e utilizando crachá de identificação;

7. Substituir, no prazo de 5 dias uteis, contados da data do recebimento da comunicação, o profissional envolvido na
prestação dos serviços que a critério da contratante, não esteja executando o serviço satisfatoriamente ou cuja a
conduta seja considerada inconveniente;

8. Substituir,  às  suas  expensas,  os  profissionais  prestadores  de serviço,  quando ocorrer  afastamento destes  em
virtude de faltas, férias, licenças médicas ou qualquer outro impedimento;

9. Manter  a  equipe  e  os  equipamentos  para  realização  dos  serviços  em  perfeitas  condições  de  operação  e
providenciar sua substituição quando necessário, de modo que não ocorra a descontinuidade dos serviços;

10. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação perante os órgãos Ambientais e às
Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS)  e  à  comprovação  de inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa;

11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem
qualquer ônus à Procuradoria-Geral de Justiça;

12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo;

13. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados no valor pactuado e condições do contrato apresentando-a à
CONTRATANTE  para  ateste  e  pagamento  até  o  trigésimo  dia  do  mês  vigente  ou  em  data  acordada  com  a
CONTRATANTE;

14. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, vícios identificados na
prestação dos serviços contratados;

15. À CONTRATADA é vedado transferir,  total  ou parcialmente,  o objeto do contrato,  ficando obrigada perante a
PGJ/MA, pelo exato cumprimento das obrigações assumidas;

16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

17. Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da  Administração,  inerentes  ao  objeto  do  presente  Termo  de
Referência;

18. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do objeto no Termo de Referência e neste contrato;

19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

20. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado  ao  Estado  do  Maranhão,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça  em  sua
integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

22. Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 37/2009, do Conselho Nacional do
Ministério Público, no tocante à vedação de contratar a prestação de serviços com empresa que tenha como
sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membros ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da
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área encarregada da licitação, devendo, na ocorrência de quaisquer uma das hipóteses mencionadas, comunicar o
fato, de imediato e por escrito, à CONTRATANTE;

23. É vedado à CONTRATADA manter empregados, no âmbito da CONTRATANTE, que sejam parentes até o terceiro
grau  dos  respectivos  membros  ou  servidores  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Maranhão,  observando-se,
também, no que couber, a vedação de reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal;

24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável
pela  fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes
documentos:  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  2)  certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n.
5/2017;

25. Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  ao  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou
irregularidade cometida na execução do contrato;

26. Apresentar  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Maranhão  o  nome  do  Banco,  Agência  e  o  número  da  conta
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Pela  inexecução  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções;

1.1 advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos
ao objeto da contratação;

1.2 multa: 

1.2.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da
respectiva entrega, até o limite de 20 dias pelo não atendimento às exigências constantes no
Termo de Referência.

1.2.2 de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total d contrato, após o 20 (vigésimo) dia, quando
será considerada inexecução total da obrigação assumida.

1.2.3 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 03 (três) anos; 

1.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base na alínea anterior.

1.2.5 a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

1.2.6 as multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos do valor a ser
pago, ou recolhido em favor da administração, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
dívida ativa e cobrados judicialmente.

1.2.7 Caso  a  CONTRATANTE  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação encaminhada pela autoridade
competente via  (ECT)  Correios,  Ofício,  Fax ou e-mail,  sem prejuízo  de aplicação de outras
sanções legalmente previstas.
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2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

3. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias
do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

7.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.  A aplicação  de qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo administrativo que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

1. Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato poderá ser extinto:

1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;

2.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

3. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

3. 2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. 3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

1. É vedado à CONTRATADA:

1.1.  ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

1.2.  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.   

2.A CONTRATADA é  obrigada a  aceitar,  nas  mesmas condições contratuais,  os  acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 14.133/2021, Ato Regulamentar nº. 47/2021-GPGJ e vincula-
se à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

1.  Este  instrumento  contratual  será  publicado  no  DEMP,  no  sítio  www.mpma.mp.br e  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas(www.pncp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

São Luís (MA), data da assinatura digital.

_________________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES Diretor-Geral

_________________________________________
BITAL AMBIENTAL LTDA

TARCÍSIO AUGUSTO S. CARNEIRO DE SOUSA 
CPF nº 051.892.453-06  
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